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Suspensdo de prescricao so se aplica a crédito ndo tributario da
Fazenda

As hipoteses de prescricéo e decadéncia, em matériatributaria, sdo dareserva absoluta de lei

complementar, sendo gque os dois institutos ndo se confundem e n&o se sobrepdem, sendo o primeiro de
constituicdo, em gue 0 prazo inicia-se com a ocorréncia do fato gerador. Os institutos tém por escopo a

paz social como na proibicdo constitucional de instituir pena de carater perpétuo, conforme Hugo de
Brito Machado,[1le n&o o locupletamento do devedor ou a punic&o do credor em face da ocultagio ou
desaparecimento do primeiro:

Alias, mesmo a lei penal, lei ordinaria federal, posto que a Unido compete legislar em matéria
penal, ndo pode cominar a pena de cancelamento da inscricdo do contribuinte, pois estaria
instituindo pena de carater perpétuo, que a Constituicdo proibe, (CF/88, art. 5°, inciso XLVII,
alinea‘'‘b’’).

Art. 5° Todos sdo iguais perante a lel, sem disting&o de qualquer natureza, garantindo-se aos

brasileiros e aos estrangeiros residentes no pais a inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a

igualdade, a seguranca e a propriedade, nos termos seguintes (Constituicéo Federal de 1988):
XLVII ndo havera penas.
b) de caréter perpétuo;

Nada € para sempre e a Fazenda publica ndo pode perpetuar a exacdo fiscal. Considerando a hipétese de

exclusdo do crédito tributario, de que tratao artigo 111 daLei 5.172, de 25 de outubro de 1966, o

Cadigo Tributério Nacional (CTN), se houver hipotese de decadéncia e pretensdo juridica de caracteriza-

la como prescricéo, havera ofensa aliteralidade, na medida em que hainsolGvel distingdo entre

prescricao e decadéncia que reside na possibilidade interruptiva ou suspensiva da primeiraem relagéo a

segunda, portanto, atribuir-se tal efeito a decadéncia seria, sem propriedade, atropelar-se aclassica
dicotomizacdo das letras juridicas.

Aliés, as alegacbes de vicios no processo executivo independem da oposicdo de embargos de devedor,
mas, em casos excepcionais de vicios apreciaveis de oficio pelo juiz podem ser arguidos por meio de
excecao.

Execucédo Fiscal. Possibilidade de alegar a prescricdo da acdo de execucao nos proprios autos,
independente de penhora ou de oferecimento de embargos do devedor. Simula n® 27 deste E —
Tribunal de Alcada. Crédito Tributario do ano de 1989, e despacho ordenatério da citacdo datado
de 13/9/95 — decurso de mais de cinco anos — 8 2° do art. 8° c/c art. 7° da Lei n® 6.830/1980. A
inscricdo da divida ativa ndo interrompe a prescricao. Interpretacdo do 8§ 3°do art. 2°da Lei n°
6.830/1980. Recursos desprovidos. (TACRJ — AC 6436/96 — (Reg. 3233-2) —12C. — Rel. Juiz
Sdney Hartung — J. 10.09.1996) (Ementa 44806).

O interregno de lapso temporal superior a cinco anos, contados da constitui¢éo do crédito tributério, €
induvidosamente causa de extingdo do crédito tributario, pela via da prescricéo, ateor do disposto no
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artigo 174, combinado com artigo 156, V, ambos do Cédigo Tributario Nacional. Ha que se observar
aindaqueoinciso I, do artigo 174 do Cédigo Tributario Nacional foi alterado pela Lei Complementar
118, de 9 de fevereiro de 2005, assim, nas execucdes fiscais distribuidas até fevereiro de 2005, o prazo
prescricional conta-se da citacdo e, posterior a esta data, a partir do despacho. Esta colocacéo é
importante na medida em que no Judiciério brasileiro ha muitas acdes de execucdo suspensas em razao
de parcelamento (artig 151, VI, do CTN), que, no entanto, a Fazenda pablica distribuiu as vésperas de
terem sido alcancadas pela prescricdo, ou até, distribuidas com mais de cinco anos do langamento, o que
€ 0 caso de dividas previdenciérias:

Art. 174 A acdo para a cobranca do crédito tributério prescreve em 5 (cinco) anos, contados da
data de sua constitui¢ao definitiva.

Paragrafo unico A prescricdo se interrompe:

} pela-citagao-pessoal-feita-ao-devedor,

| pelo despacho do juiz que ordenar a citagdo em execucéo fiscal;

Art. 156 Extinguem o crédito tributario:

V a prescricéo e a decadéncia;

Em entendimento no Superior Tribunal de Justica, somente apds avigénciada Lei Complementar 118 de
9 de fevereiro de 2005, que alterou aredacdo do artigo 174, parégrafo Unico, I, do CTN, o despacho de
citacdo passou a constituir causa de interrupcéo da prescricdo. Antes davigénciadalel, “a citagéo
pessoal feita ao devedor” predominava como causa interruptiva da prescricéo. O despacho determinando
a citacéo ndo tinha o efeito de interromper a prescri¢ao, mas, somente a citagcdo pessoal do devedor:

Processual Civil e Tributario. Agravo Regimental no Recurso Especial. Execucao Fiscal.
Interrupcgéo do Prazo Prescricional pelo Despacho do Juiz que determina a citagdo. Art. 174 do
CTN, alterado pela LC 118/2005. Aplicacdo Imediata aos Processos em curso. Excecdo aos
Despachos proferidos antes da vigéncia da Lei. Demora na citacéo. Inércia da Exequente.
Prescricdo caracterizada. Impossibilidade de Reexame. Simula 7/STJ. 1. Conforme entendimento
consolidado no julgamento do Resp 999.901/RS, de relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao
regime dos recursos repetitivos, o mero despacho gque determina a citacgdo ndo possuia o efeito de
interromper a prescricéo, mas somente a citagdo pessoal do devedor, nos moldes da antiga
redacao do artigo 174, paragrafo unico, do CTN; todavia, a Lei Complementar n° 118/2005
alterou o referido dispositivo para atribuir efeito interruptivo ao despacho ordinatério de citacdo.
Por tal inovacao se tratar de norma processual, aplica-se aos processos em curso. 2. O referido
recurso repetitivo assentou que a data da propositura pode ser anterior; entretanto, o despacho
gue ordena a citacdo deve ser posterior a vigéncia da nova redacdo do art. 174, dada pela Lel
Complementar n. 118/2005, sob pena de retroacéo. 3. As instancias ordinarias assentaram que,
nada obstante a acéo ter sido distribuida em 2001, os autos permaneceram paralisados no sistema
eletrénico virtual por mais de cinco anos, visto que a Procuradoria municipal somente os enviou
em 15.12.2006. Destarte, assentada essa premissa fatica pelo Tribunal local, inviavel sua
alteracdo em sede de recurso especial, portanto, é de rigor a incidéncia da Simula 7/STJ para
decidir de forma contréria e concluir que tal paralisacéo ndo se deu por desidia da Fazenda
Publica. 4. A prescricao intercorrente é concernente ao reinicio da contagem do prazo apos a
ocorréncia de uma causa de interrupcao. Na espécie, a sentenca foi prolatada sem qual quer
hipétese de interrupcao do prazo prescricional, ou sgja, ndo se esta a tratar de prescricao

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 16/04/2011



CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

intercorrente, mas, de prescricéo anterior a citacdo do réu, nos moldes preconizados no artigo
219 do Cadigo de Processo Civil. 5. O Superior Tribunal de Justica, ao julgar o Resp
1.100.156/RJ, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, publicado no DJe de 18/6/2009,
submetido ao regime dos recurso repetitivos, consolidou o entendimento de que o artigo 219, 8 5°,
do Cadigo de Processo Civil permite a decretacdo de oficio da prescricdo antes da propositura da
acao, independentemente de intimacdo da Fazenda Publica. 6. Agravo nao provido (STJ —
Superior Tribunal de Justica — Agravo Regimental no Recurso Especial n° 1074051/PE — Primeira
Turma — Relator: Ministro Benedito Gongalves — 03/09/2009).

Com avigénciadalLe Complementar 118 de 9 de fevereiro de 2005, o dispositivo “pelo despacho do
juiz que ordenar a citagdo em execucao fiscal” passou a atribuir efeito interruptivo da prescricéo. Por se

tratar de norma processual, aplica-se aos processos em curso, no entanto, ha que se esclarecer que
assentado esta que a data da propositura pode ser anterior, no entanto, o despacho que ordena a citacéo
deve ser posterior a vigéncia da nova redacdo do artigo 174, dada pelaLel Complementar 118 de 9 de
fevereiro de 2005, sob pena de retroacdo em prejuizo ao contribuinte.

Com isso, surge uma nova polémica em relacdo ao prazo prescricional; € que o parégrafo 3°, do artigo 2°
daLei de Execucdo Fiscal (LEF) 6.830, de 22 de setembro de 1980, dispde sobre um periodo de caréncia

de seis meses entre ainscricdo em divida ativa e a execucédo fiscal, onde haveria a suspenséo
prescricional:

Art. 2° Constitui Divida Ativa da Fazenda Publica aquela definida como tributaria ou ndo
tributaria na Lei n°4.320, de 17 de marco de 1964, com as alteracdes posteriores, que estatuli
normas gerais de direito financeiro para elaboracéo e controle dos orcamentos e balancos da
Uni&o, dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal.

§ 3° Alinscricdo, que se constitui no ato de controle administrativo da legalidade, sera feita pelo
Orgao competente para apurar a liquidez e certeza do crédito e suspenderd a prescricéo, para
todos os efeitos de direito, por 180 dias, ou até a distribuicéao da execucgao fiscal, se esta ocorrer

antes de findo aquele prazo.

Evidentemente, o disposto no parégrafo 3° do artigo 2° da Lei 6.830, de 22 de setembro de 1980,
somente se aplica aos créditos ndo tributarios da Fazenda publica, na medida em que a estes néo se
aplica o langamento previsto no artigo 173 do CTN, mas, decorrente de relacéo de Direito
Administrativo como, por exemplo, de imposi¢cdo de multa em exercicio do poder de Policia onde,
também, se aplica o prazo prescricional de cinco anos:

Tributario. Agravo Regimental. Execucéo Fiscal. Prescricéo. Auséncia de Citacdo. Nao-
Interrupcdo do Prazo Prescricional. Art. 174 do CTN. Prevaléncia Sobre o Art. 2°, 8 3°, da Lel
6.830/1980. 1. A suspensao do lapso prescricional de 180 (cento e oitenta) dias prevista no art. 2°,
§ 3°, da Lel 6.830 somente é aplicavel as dividas de natureza néo tributaria. Em hipoteses como a
dos autos, em gue se trata de execucao de crédito relativo a Imposto de Renda, a matéria é
regulada pelo art. 174 do Cédigo Tributario Nacional. 2. Agravo Regimental ndo provido (STJ —
Superior Tribunal de Justica — Agravo Regimental no Agravo de Instrumento — AGA n° 1054859 —
Processo n° 200801196486 — Segunda Turma — Relator: Ministro Herman Benjamin14/10/2008).
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O STJtem entendido que o Cadigo Tributério Nacional, como lei complementar que €, prevalece em
relacdo a Le de Execucdes Fiscais. N&o pode, portanto, lei ordinaria estabelecer prazo prescricional da
execucao fiscal previsto em lel complementar:

Art. 146 Cabe a lei complementar:

(..)

I11 estabelecer normas gerais em matéria de legislacdo tributaria, especialmente sobre:
(..)

b) obrigacéo, lancamento, crédito, prescricdo e decadéncia tributarios;

O entendimento do STJ em relacdo ao prazo para a cobrancga de créditos tributarios, como de cinco anos,
nos termos do artigo 174 do CTN, independentemente do disposto naLei 6.830, de 22 de setembro de
1980, € pacifico e jareconhecido em sede de Parecer da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional,
conforme Parecer PGFN/CRJCDA n° 1437/2008:

* apartir da publicacdo da Simula Vinculante n° 08/2008, cuja aplicacdo € obrigatoria e
imediata, n&o se pode mais constituir e cobrar, administrativamente ou judicialmente, as
contribuic¢des da Seguridade Social com fundamento nos artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/1991, os
guais foram considerados inconstitucionais;

* a partir dessa publicacéo, os créditos tributérios previdenciarios submetem-se as normas de
decadéncia e prescricao do Cédigo Tributario Nacional;

* 0 enunciado sumular aplica-se também aos créditos ja constituidos e pendentes de pagamento,
em fase administrativa ou judicial, os quais devem ser anulados de oficio, independentemente de
provocacao do interessado, em decorréncia do poder-dever de autotutela da Administracao;

* 0s créditos previsto no CTN, poder&o ser restituidos, compensados ou aproveitados, pois sdo
considerados recol himentos indevidos,

* também devem ser extintos, ex officio, os créditos submetidos a parcelamento, prescritos ou
decaidos, ainda ndo quitados, que extrapolem os prazos quinquenais estabelecidos no CTN,
considerando-se validos os pagamentos das prestacdes mensais feitos até 10/06/2008, devendo
estes serem utilizados para amortizacdo da divida parcelada, dentro da regra de amortizacéo
previdenciaria.

Processual Civil. Matéria Submetida ao Regime dos Recursos Repetitivos. Art. 543-C, CPC. REsp
1120295/SP. Tributario. Execucéo Fiscal. Prescricdo da Pretenséo de o Fisco cobrar
Judicialmente o Crédito Tributario. Tributo sujeito a Langcamento por homologacéo. Crédito
Tributario Constituido por Ato de Formalizacéo Praticado pelo Contribuinte (In Casu,
Declaracao de Rendimentos). Pagamento do Tributo Declarado. Inocorréncia. Termo Inicial.
Vencimento da Obrigacéo Tributaria Declarada. Peculiaridade: Declaracéo de Rendimentos que
ndo prevé data Posterior de vencimento da Obrigacéo Principal, uma vez ja decorrido o Prazo
para pagamento. Contagem do Prazo Prescricional a partir da data da entrega da Declaracgéo. 1.
O prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensao de cobranca judicial do
crédito tributério conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento da obrigacéo
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tributéria declarada (mediante DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos sujeitos a
lancamento por homologacgéo, em que, ndo obstante cumprido o dever instrumental de declaracéao
da exacao devida, nao restou adimplida a obrigacao principal (pagamento antecipado), nem
sobreveio quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou interruptivas do prazo
prescricional (Precedentes da Primeira Segdo: EREsp 658.138/PR, Rel. Ministro José Delgado,
Rel. p/ Acordao Ministra Eliana Calmon, julgado em 14.10.2009, DJe 09.11.2009; REsp
850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008; e AgRg nos
EREsp 638.069/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, DJ 13.06.2005).
2. A prescricao, causa extintiva do crédito tributario, resta assim regulada pelo artigo 174, do
Caodigo Tributério Nacional, verbis. “ Art. 174. A acéo para a cobranca do crédito tributario
pprescreve em cinco anos, contados da data da sua constituicéo definitiva. Paragrafo anico. A
prescricao seinterrompe: | — pela citagao pessoal feita ao devedor; | — pelo despacho do juiz que
ordenar a citacdo em execucéo fiscal; (Redacéo dada pela LCP n° 118, de 2005) 11 — pelo protesto
judicial; 111 —por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; |V — por qualquer ato
inequivoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor” . 3. A
constituicao definitiva do crédito tributario, sujeita a decadéncia, inaugura o decurso do prazo
prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensdo de cobranca judicial do crédito
tributario. 4. A entrega de Declaracdo de Débitos e Créditos Tributérios Federais— DCTF, de
Guia de Informacéo e Apuracdo do ICMS— GIA, ou de outra declaracdo dessa natureza prevista
emle (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lancamento por homologacéo), € modo
de constituicdo do crédito tributério, dispensando a Fazenda Pablica de qualquer outra
providéncia conducente a formalizacéo do valor declarado (Precedente da Primeira Secdo
submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino
Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008). 5. O aludido entendimento jurisprudencial
culminou na edicdo da Simula 436/STJ, verbis. “ A entrega de declaracéo pelo contribuinte,
reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributario, dispensada qualquer outra providéncia
por parte do Fisco” . 6. Consequentemente, o dies a quo do prazo prescricional para o Fisco
exercer a pretensdo de cobranca judicial do crédito tributario declarado, mas néo pago, € a data
do vencimento da obrigacao tributaria expressamente reconhecida. 7. In casu: (i) cuida-se de
créditos tributérios atinentes a PIS (tributo sujeito a langcamento por homologacéo) de
fevereiro/04; e (iii) a acdo executiva fiscal foi proposta em 17.06.2004. 8. Agravo regimental
desprovido (STJ — Superior Tribunal de Justica AgRg no Ag — Agravo Regimental no Agravo de
Instrumento n° 1213774/SP — Processo n° 2009/0153236-4 — Primeira Turma — Relator: Ministro
Luiz Fux — 12/02/2011).

Ora, admitir que adividatributéria aém do periodo de cinco anos previsto no Codigo Tributario
Nacional acrescido de outros cento e oitenta dias da Lei de Execucéo Fiscal em suspensdo é admitir
privilégio a guem jatem véarios no Judiciario, como prazo em dobro e até em quadruplo, e afronta o
proprio Supremo Tribuna Federal que editou a Simula Vinculante 8:

Sumula Vinculante n° 8: “ SAo inconstitucionais o paragrafo Unico do artigo 5° do Decreto-Lei n°
1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/1991, que tratam de prescricéo e decadéncia de
crédito tributario” .
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Raz&o ndo outra é a da Simula 436 do STJ que estabel ece a entrega da declaracdo do contribuinte
reconhecendo o débito, como inicio da contagem do prazo prescricional previsto no artigo 174 do
Caodigo Tributério Nacional. Assim, conforme o ministro Luiz Fux no Agravo Regimental do Agravo de
Instrumento 1.213774/SP, a entrega de Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais (DCTF);
ou, de Guia de Informacéo e Apuracéo (GIA) do ICMS; ou de qualquer declaracdo dessa natureza, dever
instrumental adstrito aos tributos sujeitos alangamento por homologacdo, € modo de constituicéo do
crédito tributario, dispensando a Fazenda Publica de qualquer outra providéncia conducente &
formalizacéo do crédito tributério:

Simula 436 do STJ, verbis. “ A entrega de declaracao pelo contribuinte, reconhecendo o débito
fiscal, constitui o crédito tributario, dispensada qualquer outra providéncia por parte do Fisco” .

O exercicio de qualquer direito ndo é eterno e o certifica o termo do latim dormientibus non succurrit jus
, assim, o ingtituto da decadéncia se positiva ferindo o direito antes de seu uso, razéo do parégrafo 3° do
artigo 2° da Lei 6.830 privilegiar o crédito ndo tributario.

A prescricéo alcanga o andamento do direito, pressupondo o seu exercicio que, devido aimobilidade ou
desinteresse do titular, torna o direito extinto pelo tempo, razéo pela qual, na decadéncia a Fazenda
publica ao dar ciéncia ao sujeito passivo antes do primeiro dia do exercicio seguinte ao do fato gerador,
antecipa para esta data o inicio do prazo decadencia doincido | do artigo 173 do CTN. Por seu turno, se
o tributo é previsto como de langamento por homologacéo, a decadéncia se verifica decorridos cinco
anos contados do fato gerador, ou, da declaracéo do contribuinte reconhecendo o débito.

Finalmente tratamos da prescric¢ao intercorrente. Suponhamos que a Fazenda publica constituiu
regularmente o crédito tributario, inscrevendo-o inclusive em Certiddo de Divida Ativa (CDA). No
periodo estabelecido em cinco anos entre o langamento e a data de prescricéo, a Fazenda publica
ingressa com Acéo de Execucéo Fiscal.

O contribuinte é citado e ingressa com pedido administrativo de parcelamento, espécie de moratéria
individual sub condicione, onde a Fazenda a qualquer tempo, mediante ato administrativo, apure
irregularidade e determine sua revogacdo. Note que o inciso | do artigo 151 do Cédigo Tributario
Nacional determina a suspensdo da prescricdo no caso de moratéria:

Art. 151 Suspendem a exigibilidade do crédito tributério:

| Amoratoria;

“ O termo de confissdo e parcelamento da divida configura o lancamento definitivo, pois nele se
relinem todos os elementos a que alude o art. 147 do CTN, correndo o prazo prescricional do dia
em que o devedor deixou de pagar, no vencimento, uma das prestactes’ (TRF42— Tribunal
Regional Federal da Quarta Regido — Processo AC 90.04.15306-3/RS. — Segunda Turma —
Relatora Juiza Tania Escobar — DJU 28/06/1995).

No entanto, descumprindo o “acordo” deveria a Fazenda publica requerer a continuidade da Acéo de
Execucédo Fiscal, no entanto, namaior parte das vezes, permanece inerte. Nao ha que se falar em
intimacdo pessoa da Fazenda publica nestes casos de modo que aplicavel somente as regras do Cédigo
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de Processo Civil, namedida em que a Fazenda é quem requere em juizo a suspensdo da agdo em razéo
de parcelamento. “Intimac&o é o ato pelo qual se da ciénciaaalguém dos atos e termos do processo, para
gue faca ou deixe de fazer alguma coisa’, como ensina Humberto Theodoro Janior:

Quanto aos atos comuns do processo, isto €, dos atos que compdem a tramitacéo ordinaria do
feito, a intimacao deles aos advogados das partes seguira, quanto ao executado, as regras do
Cadigo de Processo Civil[2]”

Cabe a Fazenda publica zelar pelo andamento regular da Acéo de Execucdo Fiscal, de modo aimpedir a
ocorréncia da prescricdo intercorrente. O exercicio do direito ndo € eterno: dor mientibus non succurrit
jus. Tendo ficado o feito paralisado por mais de cinco anos, impde-se o reconhecimento da prescricao
intercorrente. Permitir a Fazenda publica manter indefinidamente a relacéo processual inécua é
evidentemente conspirar contra os principios gerais de Direito, segundo os quais as obrigages nasceram
para serem extintas.

Processual Civil. Execucdo Fiscal. Prescricdo Intercorrente. Oitiva da Fazenda Puablica.
Possibilidade ap6s a Lei n° 11.051/2004. Precedentes. 1. Configura-se a prescricdo intercorrente
guando a execucao fiscal suspensa, permanecer paralisada por mais de cinco anos sem que a
exequente promova qualquer diligéncia para o prosseguimento do feito. 2. O mero despacho de
citacdo do executado, no regime anterior a LC n. 118/05, por si 9, ndo tem o condéo de
interromper a prescricdo, porguanto o Codigo Tributario Nacional tem natureza de lei
complementar e, em virtude da hierarquia das leis, tem prevaléncia sobre a Lei n. 6.830/80, ndo se
aplicando, portanto, ao caso concreto. 3. Agravo regimental ndo-provido (STJ — Superior

Tribunal de Justica — AGRESP 1080191 — Processo 200801699030 — Segunda Turma — Relator:
Ministro Mauro Campbell Marques — 25/11/2008).

Portanto, perfeitamente cabivel a decretacéo da prescricéo intercorrente, nas execucoes fiscais, a partir
dalLei 11.051, de 29 de dezembro de 2004, que acrescentou o paragrafo 4° ao artigo 40 da Lei 6.830/80,
podendo o juiz decretar de oficio a prescri¢do, desde que intimada nos autos a Fazenda Publica:

Prescindivel a intimacéo do credor da suspensio da execucdo por ele mesmo solicitada, bem
como do arquivamento do feito executivo, decorréncia automatica do transcurso do prazo de um
ano de suspensao etermoinicial da prescricéo” (STJ— Superior Tribunal de Justica — RESp
983.155 — 22 Turma — Relatora: Ministra Eliana Calmon — julgado em 05/08/2008).

Paralisado o processo por mais de cinco anos sem manifestacéo da Fazenda Publica, impde-se o
reconhecimento da prescricéo.

[1] Disponivel em: http://direitoaduaneiro.blogspot.com/2007/08/sanes-polticas-no-direito-tributrio.html

[2] Janior, Humberto Theodoro — A NovalLe de Execucdo Fiscal — LEUD — S&o Paulo — 1982.
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